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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030447-90.2013.815.0011
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Banco Bradesco Financiamentos S/A 
Advogado : José Edgard da Cunha Bueno Filho 
Apelada : Jerusa Pereira Martins 
Advogado : Gustavo Giorggio Fonseca Mendoza 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
NULIDADE DE ATO JURÍDICO COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
ALEGAÇÃO  DE  NÃO  CONTRATAÇÃO  DE 
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  EXISTÊNCIA  NOS 
AUTOS DO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES. 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  E  DANO  MORAL 
AUSENTES. PROVA DO FATO EXTINTIVO DO DIREITO 
DA  AUTORA.  ART.  333,  INCISO  II  DO  CPC. 
PROVIMENTO

O  ônus  da  prova  do  fato  impeditivo,  extintivo  ou 
modificativo  ao  direito  da  parte  adversa  é  do  réu,  nos 
termos do inciso II do artigo 333 do Código de Processo 
Civil. 
 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030447-90.2013.815.0011 1



Comprovando o  réu  a  existência  da  contratação,  com a 
juntada aos autos da adesão firmada pela autora, deve ser 
julgado improcedente  o  pedido exordial,  nos  termos do 
art. 333, inciso II do CPC. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em prover o recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Banco Bradesco 
S/A contra a sentença, fls. 78/83, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de 
Ato  Jurídico  com  Repetição  de  Indébito  e  Indenização  por  Danos  Morais 
proposta por Jerusa Pereira Martins. 

A sentença julgou procedente em parte  o pedido inicial 
para,  em  consequência,  declarar  inexistente  o  contrato  de  empréstimo 
consignado e o débito dele decorrente,  condenando o demandado a pagar à 
autora a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais),  a título de danos morais, 
corrigidos pelo INPC, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, com repetição 
de indébito na forma simples. Custas e honorários advocatícios arbitrados no 
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 
art. 20 § 3º do CPC. 

Em razões recursais, fls.85/92-v, sustenta o recorrente que 
a autora formalizou junto à instituição financeira o contrato de nº 728322641, na 
data de 18/10/2012, (empréstimo pessoal consignado em folha de pagamento), 
no valor líquido liberado de R$ 1.295,00 (mil duzentos e noventa e cinco reais),  
anexando cópia do instrumento contratual. 

Afirma  que  agiu  no  exercício  regular  de  direito,  nos 
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termos do art. 188 do Código Civil, inexistindo situação ensejadora de danos 
morais.  Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  reformar 
integralmente a sentença combatida, ou, alternativamente, a redução do valor 
indenizatório arbitrado, com o objetivo de evitar o enriquecimento sem causa 
da parte contrária.

Contrarrazões, às fls. 99/111, requerendo o desprovimento 
do recurso. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  116/119, 
opinando pelo desprovimento do recurso e integral manutenção da sentença.   

É o relatório. 

VOTO

Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam os autos que Jerusa Pereira Martins ajuizou Ação 
Declaratória  de  Nulidade  de  Ato  Jurídico  com  Repetição  de  Indébito  e 
Indenização  por  Danos  Morais  em  desfavor  do  Banco  Bradesco  S/A,  sob  o 
fundamento  de  que  a  partir  do  mês  de  novembro  de  2012  passou  a  ser 
descontado indevidamente em seu contracheque o valor de R$ 47,82 (quarenta 
e sete reais e oitenta e dois centavos) referente à empréstimo consignado não 
contratado. 

O  juiz  primevo  acolheu  a  pretensão  autoral  em  parte, 
declararando inexistente o contrato de empréstimo consignado e o débito dele 
decorrente, condenando o demandado a pagar à autora a quantia de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), a título de danos morais, corrigidos pelo INPC, acrescidos de 
juros de mora de 1% ao mês, com repetição de indébito na forma simples.

O caso em tela tem deslinde nas regras processuais  que 
cuidam do ônus da prova, em especial, no que se refere à demonstração dos 
fatos extintivos do direito da promovente, consoante dispõe o art. 333, inciso II  
do Código de Ritos. 
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Neste viés,  o banco réu, por ocasião da apresentação da 
peça contestatória, trouxe aos autos cópia da Ficha de Proposta de Empréstimo 
Pessoal Consignado, fls. 46/49, seguido do contrato, fls. 50/53. Por fim, anexou, 
ainda, ao acervo probatório cópia dos documentos pessoais da parte, fls. 54/56. 

Conclui-se  que  todos  os  dados  apresentados  pela 
instituição financeira  conferem com aqueles  constantes  do processo,  como o 
valor consignado no importe de R$ 1295,00 (mil duzentos e noventa e cinco 
reais)  em  72  parcelas  de  R$  47,82  (quarenta  e  sete  reais  e  oitenta  e  dois 
centavos),  e  a  própria  assinatura da promovente  no ajuste  firmado entre as 
partes.   

Neste contexto, a despeito das alegações da demandante 
de que não firmou contrato junto à instituição financeira, basta confrontar os 
documentos  da  inicial  com  aqueles  encartados  na  peça  contestatória  para 
concluir, a toda evidência, que o referido contrato foi de fato realizado entre as 
partes. 

Além do mais, não há nos autos qualquer indício de prova 
no  sentido  de  que  houve  fraude  ou  induzimento  a  erro  no  momento  da 
contratação do empréstimo consignado. 

 .  
A respeito, julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul, in verbis: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA. ÔNUS DA 
PROVA.  ELEMENTOS  APRESENTADOS  PELO  BANCO  QUE 
INDICA  DA  CONTRATAÇÃO  NEGADA.  ÔNUS  DA  PROVA. 
CONTRATAÇÃO: O ônus da prova do fato impeditivo, extintivo ou 
modificativo ao direito da parte adversa é do réu, nos termos do inciso 
II do artigo 333 do Código de Processo Civil. No caso em concreto, 
não comprova a parte autora a inexistência da contratação, tendo em 
vista a juntada do contrato aos autos e o depósito de valor em sua 
conta  corrente.  Sentença  reformada,  com  a  conseqüente 
improcedência da ação. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: Diante do 
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resultado  do  recurso  de  apelação,  os  ônus  sucumbenciais  são 
invertidos,  sendo  de  total  responsabilidade  da  parte  autora. 
PREQUESTIONAMENTO:  O  prequestionamento  de  normas 
constitucionais  e  infraconstitucionais  fica  atendido  nas  razões  de 
decidir deste julgado, o que dispensa manifestação pontual acerca de 
cada artigo aventado. Tampouco se negou vigência aos dispositivos 
normativos que resolvem a lide. DERAM PROVIMENTO AO APELO. 
(Apelação  Cível  Nº  70063274948,  Décima  Nona  Câmara  Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado 
em 25/06/2015).  

PROCESSUAL CIVIL Ação de consignação em pagamento. Contrato 
de  financiamento  de  crédito. Pleito  de  depósito  de  parcelas 
contratadas.   Recusa  de  recebimento  de  pagamento.  Prova  das 
alegações.  Não  demonstração.  Ônus  do  autor.  Art.  333,  II  do  CPC 
Desprovimento do recurso. -  Em não havendo evidências de prova 
das alegações trazidas pela apelante da recusa do banco em receber o 
pagamento, não se pode reformar a decisão proferida. -  Art. 333 - O 
ônus da prova incumbe: I - (...); II - ao réu, quanto à existência de 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.  V I S 
T O S, relatados e discutidos estes autos acima identificados.  (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00056115320138150011,  2ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA 
C RAMOS , j. Em 14-04-2015).  

No caso, à luz da prova produzida e a partir da regra do 
ônus da prova insculpida no Código de Processo Civil, notadamente, o art. 333, 
inciso  II,  do  CPC,  não  há  como  se  declarar  inexistente  a  contratação  do 
empréstimo consignado entre as partes.   

Portanto, existente a dívida, não pode a autora furtar-se do 
pagamento, não havendo que se falar em repetição do indébito, nem tampouco, 
danos morais a indenizar. 

Com relação ao ônus da sucumbência,  entendo por bem 
atribuir o referido encargo à parte autora, referente ao pagamento das custas e 
honorários advocatícios, estes em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 
20 do CPC,  conforme disposto  na sentença combatida,  suspensos  de acordo 
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com o art. 12 da Lei nº 1060/50.  

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO, reformando integralmente a decisão de 1º grau. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

 Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de dezembro de 2015.

Gabinete no TJ/PB, em 18 de dezembro de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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